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Resumo: Considerando a importância estratégica dos Programas de Saúde para as desejáveis mudanças 

preconizadas pelas reformas sanitárias em diferentes países, apresenta-se uma revisão da recente bibliografia 

acerca desta temática do ponto de vista da pesquisa avaliativa. Inicialmente, defende-se a pertinência da 

questão, na perspectiva do Sistema Único de Saúde (SUS), seguido de algumas pontuações metodológicas. 

A partir daí, discutem-se vantagens e limitações de algumas modalidades de estudos de eficiência. Os 

problemas mais comuns para medir os custo e a eficácia são ressaltados e uma abordagem interdisciplinar 

envolvendo a Epidemiologia e a Economia é recomendada para minimizar ou prevenir vieses. Sugere-se, 

então, uma classificação de prioridades para estudos de custo-efetividade no Brasil, ilustrando-a com alguns 

exemplos. Finalmente, salientam-se os problemas políticos implicados no uso e abuso dos resultados de uma 

avaliação dos Programas de Saúde. 
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Abstract: Health program's efficiency is very important for changes suggested by Health Systems reforms. 

In the present paper we make a review of recent literature on this subject, from the point of view of evaluative 

research. We discuss some methodological considerations: concepts and concerns about the validity of 

measures and research designs. The advantages and constraints of four types of efficiency studies are 

discussed: costs minimizing, cost-benefit analysis, cost-efficacy/effectiveness analysis, and cost-utility analysis. 

Problems most commonly found in measuring costs and effects are addressed, and an interdisciplinary 

approach of Epidemiology and Economics is recommended for minimizing or preventing biases. In the third 

part, a set for classifying priorities in cost-effectiveness studies in Brazil is suggested, adding some practical 

examples. Finally, a warning is made about political problems involved in the (mis)use of evaluation results. 
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I n t r o d u ç ã o 

Discutir sobre avaliação de eficiência, no 
momento de implementação do Sistema Úni­
co de Saúde (SUS), obriga-nos a justificar a 
escolha do tema e a proceder a algumas precisões conceituais. Nos últimos anos, na lite­
ratura científica nacional, a questão da ava­
liação dos programas e serviços de saúde 
vem sendo abordada por diversos autores 
(Silver, 1992; Hartz, 1993; Silva et al., 1994; 

Nemes, 1995; Camacho et al., 1996; Stenzel, 
1996), mas a análise dos custos e dos efeitos 
não tem sido contemplada no âmbito dos 
referidos estudos. Esta lacuna na produção 
de conhecimento, que implica a inclusão das 
técnicas de análise de custeio, é igualmente 
percebida pelos economistas de saúde (Ugá, 
1994). Como explicar tal problema: falta de 
pertinência da questão no contexto brasilei­
ro ou dificuldades metodológicas que reduzi­
riam o interesse dos pesquisadores neste 
campo? 

O presente trabalho tem como objetivo 
tentar responder a essa dupla indagação, ex­
plorando algumas pistas na bibliografia que 
vem dando suporte às nossas experiências 
pessoais na área de avaliação epidemiológica e econômica das intervenções de saúde, 
construindo uma reflexão comum, coerente 
com sua natureza interdisciplinar. A função 
do instrumental da Epidemiologia e da Eco­
nomia é sintetizada por Lily Moto (1995) - a 
Epidemiologia permite apreender melhor o 
peso da doença para a coletividade e sua 
gravidade para os indivíduos em termos de 
freqüência; os critérios econômicos vão além 
da eficácia experimental, buscando o máxi­
mo de rendimento para a saúde nas estraté­
gias empregadas. 

Esta reflexão abrangerá as modalidades 
de estudo que visam uma avaliação de efi­
ciência, a medida dos indicadores epidemiológicos e dos custos que lhes são associa­
dos, bem como as vantagens e as dificulda­
des deste tipo de investigação. É preciso 

esclarecer que, ao focalizarmos as ações 
programáticas em saúde, não estamos nos re­
ferindo a um modelo de organização vertical 
das intervenções, mas sim nos posicionando 
no espaço das práticas que superam as tradi­
cionais dicotomias do preventivo/curativo, in­
dividual/coletivo, condição indispensável aos 
princípios de integralidade e hierarquização da 
atenção preconizada pela reforma sanitária. 
A avaliação de programas permite incor­
porar as dimensões da garantia de qualidade 
dos serviços na perspectiva das bases popu­
lacionais às quais se dirige (Clemenhagen & 
Champagne, 1986), em uma integração sani­
tária na qual a utilização dos modelos da 
clínica e da saúde pública não são antagôni­
cos mas circunstanciais (Souza Campos, apud 
Stenzel , 1996). Em suma, tal processo 
avaliativo pode abranger as ações dos dife­
rentes serviços públicos ou privados, que o 
marco legal define como de relevância públi­
ca (Brasil, 1996), e que devem ter seus obje­
tivos e práticas articulados de modo coerente 
com as diretrizes políticas do SUS. O progra­
ma se torna, em última instância, um suporte 
operacional para a análise das políticas pú­
blicas (Hartz & Camacho, 1996). 

P e r t i n ê n c i a n a P e r s p e c t i v a 
d o SUS 

Para Smith (1992), a preocupação com a 
eficiência tem origem na década de 60 com o 
modelo americano de gestão PPBS (P lanning 
Programming Budgeting System), cujos com­
ponentes de base, que permanecem consen­
suais em qualquer contexto de planejamento, 
são: especificação de objetivos; definição e 
mensuração dos resultados desejados; identi­
ficação e medida dos custos; revisão de abor­
dagens alternativas frente aos objetivos pro­
gramados; estabelecimento de parâmetros para 
os programas de governo. Nestes últimos 
estariam qualificados os campos em que o 
governo intervém por considerar insuficiente 



a ação da iniciativa privada ou para favore­
cer a eqüidade pelo caráter redistributivo da 
alocação diferencial de alguns recursos entre 
indivíduos ou regiões. 
Sem que seja necessário recorrer exaus­
tivamente à literatura internacional sobre o 
tema, a pertinência do desenvolvimento des­
ta área nos parece inerente à qualquer Siste­
ma Nacional de Saúde fundamentado na 
solidariedade entre sadios e doentes, ricos 
e pobres, cujo financiamento tem como 
base o recolhimento de impostos ao tesou­
ro público. É então legítimo e desejável 
promover a eficiência das práticas públi­
cas que resultam desta solidariedade, em 
que o estabelecimento de prioridades se 
impõe para os serviços e bens a serem 
disponibilizados (Pouvourville, 1995b). 

Nos países em desenvolvimento, os es­
tudo econômicos, ainda que incipientes e 
raramente comparativos quanto às alternati­
vas programáticas, têm o mérito de introdu­
zir o problema de affordability, gravemente 
negligenciado (Mills, 1985) . Brunet-Jailly 
(1997) defende a análise da eficiência como 
uma dimensão ética indispensável, cuja omis­
são tem sido tradicionalmente dissimulada, 
opondo-se teoria de justiça e teoria econômi­
ca com o propósito de não enfrentar a rea­
lidade desafiadora dos parcos recursos. O 
autor relata, como exemplo, a adoção de um 
"pacote mínimo" ou "assistência limitada" nos 
países que, dispondo apenas de US$12,00 
por habitante para as despesas de saúde, se 
vêem obrigados a "se contentar em fornecer 
apenas diagnósticos, conselhos e alívio da 
dor" para um grande número de problemas 
de saúde. Esta restrição é imposta para que 
se possa propiciar - à totalidade da popula­
ção - atenção ao pré-natal e parto, quimio­
terapia da tuberculose, assistência médica à 
criança doente e controle de doenças sexual­
mente transmissíveis, entre outros serviços. 
Um outro argumento indispensável, ao justi­
ficar uma avaliação de eficiência nos países 
em desenvolvimento, é o de que este proces-

so de racionalização não pode ser confundi­
do com racionamento de despesas; devendo 
sim ser entendido como um forte argumento 
contra o subfinanciamento de algumas ações, 
com base na importância de seus efeitos. 

No caso da Reforma Sanitária brasileira, 
Stenzel (1996), realizando uma apreciação 
sumária de sua Lei Orgânica, detecta que 
quase metade dos incisos, nas atribuições 
diretivas do SUS (art. 15 a 18), se relacionam 
à avaliação técnico-financeira, fato que deve 
impulsionar o desenvolvimento deste campo 
da pesquisa avaliativa no Brasil. Além disso, 
o texto legal explicita a necessidade de utili­
zação da Epidemiologia para o estabelecimen­
to de prioridades, a orientação programática 
e a alocação de recursos. A busca de modos 
de financiamento diversificado de apoio aos 
programas, em coerência com o perfil epidemiológico, recomenda o aporte da avaliação 
econômica quanto à decisão dos que serão 
favorecidos. A análise dos indicadores epidemiológicos, associados aos efeitos esperados 
das intervenções naquele contexto, evitaria 
que fosse superestimada a necessidade de 
recursos para algumas áreas em detrimento 
de outras com maior número de fatores de 
risco e, eventualmente, com serviços de saú­
de mais eficazes (Hauet, 1996). Além de per­
tinente, a eficiência pode assim contribuir para 
a maior eqüidade e credibilidade do sistema, 
devendo ser vista como uma aliada na luta 
dos que estão empenhados em "credenciar o 
setor saúde a recuperar o apoio da opinião 
pública na reivindicação por mais verbas. Esse 
apoio é indispensável, até porque é desse bolso 
que saem os recursos públicos" (Silva Jr., 1995:7). 

P r e c a u ç õ e s n a P e s q u i s a Avaliativa 

A eficiência ou rendimento de uma inter­
venção, que procura relacionar os recursos 
empregados com os efeitos obtidos, constitui 
uma modalidade de pesquisa avaliativa. Pro­
cesso esse que consiste aqui em estabelecer 



um julgamento ex-post de uma intervenção 
utilizando métodos científicos, geralmente, 
com o objetivo de ajudar na tomada de deci­
sões (Contandriopoulos et al., 1997). A ava­
liação da eficiência se faz geralmente com a 
ajuda dos estudos de minimização dos cus­
tos, custo/benefício, custo/eficácia ou custo/uti­
lidade (Drummond & Stoddart, 1985). Exami­
naremos, a seguir, os seus princípios, indis­
pensáveis para a continuidade de nossa re­
flexão. 

Os estudos de minimização dos custos 
são recomendados quando os resultados de 
morbi-mortalidade ou de qualidade de vida 
esperados são exatamente os mesmos a par­
tir de iniciativas distintas. Como exemplo, 
pode-se citar a escolha entre diferentes estra­
tégias que tomam por base o custo por uni­
dade de serviço produzido ou paciente co­
berto. 

Os estudos custo-benefício visam a com­
parar as vantagens de investir os benefícios 
em ações de saúde, devendo, portanto, ser 
traduzidos em valores monetários (Watson, 
1997). Tais pesquisas têm contribuído para 
melhorar a qualidade dos investimentos pú­
blicos em geral e têm como um dos marcos 
de referência a construção do metrô londri­
no. Cook (1990) chegou mesmo a propor sua 
universalização para qualquer programa go­
vernamental, mas cabe observar que eles 
podem dar origem a sérias discordâncias, 
como na comparação de duas avaliações de 
um mesmo programa com uma razão benefício-custo variando de 1,1 a 6,7, divergindo 
consideravelmente sobre o valor da interven­
ção (Corbeil & McQueen, 1991). 

No âmbito da saúde, estes estudos têm 
sido bastante utilizados para estimar bene­
fícios econômicos resultantes da prevenção 
de doenças com a introdução de vacinas, como 
no caso da recente discussão acerca da pre­
venção da gripe (Helliwell & Drummond, 1988). 
Por outro lado, eles têm-se mostrado limita­
dos quando se trata de maximizar ganhos 
econômicos, estimando-se o valor da vida 

como capital humano ou potencial de produ­
ção. É o que Evans (1984) denomina Eskimo 
economics: em caso de rarefação de recursos 
que ameace a sobrevivência da comunidade, 
a população idosa deve ser sacrificada se­
guindo-se a de crianças e mulheres e depois 
os homens, os mais fortes seriam deixados 
por último porque teriam mais chance de 
conseguir alimento. Nesse caso, seria carica­
tural mas não ilógico que um programa de 
eutanásia - não só para os pacientes termi­
nais, mas para todos os improdutivos, inclu­
sive aposentados - representasse o de me­
lhor custo-benefício do ponto de vista da 
saúde pública. Nossa sociedade não adota 
esta cultura de sobrevivência, e, como lem­
bra o autor, é emblemático que nos salva-
vidas esteja escrito "Women and children 
first". 

Os estudos custo-eficácia estabelecem 
também uma relação entre os custos das ações 
de saúde e seus benefícios. Entretanto, apre­
sentam maior flexibilidade, pois, embora 
exigindo a quantificação dos indicadores de 
resultado em termos de estado de saúde ou 
sobrevida, dispensam a conversão monetá­
ria. Tais pesquisas vinham sendo objeto de 
críticas por privilegiarem o uso de indicado­
res clínicos do estado de saúde, tidos como 
objetivos, sem levar em conta resultados sub­
jetivos (Pouvourville, 1995b). Em resposta a 
essas críticas, têm surgido instrumentos que 
permitiriam medir a qualidade (ou não) de 
vida (QALY - Quality Adjusted Life Years) de­
correntes das intervenções de saúde discrimi­
nadas pelas diferentes patologias. Desse 
modo, obter-se-ia um indicador tradicional, 
como o custo por ano de vida ganho, ponde­
rado pela qualidade da sobrevida, sendo esta 
última representada pelas dimensões de au­
tonomia e/ou bem-estar físico referidas em 
inquéritos específicos. 

Apesar dos avanços obtidos com os no­
vos instrumentos, estes continuam sob avali­
ação, como se constata nas comunicações de 
Siegel et al. (1996) ou Simeoni et al. (1996). 



Além disso, não eliminam o viés sistemático 
que desfavorece as pessoas idosas com espe­
ranças de vida mais curtas e menor autono­
mia (Pouvourville, 1995a). O mesmo viés 
permanece quando se privilegia o número de 
anos de vida perdidos em relação ao número 
de óbitos por patologia (Pineault & Goulet, 
1996). De qua lquer m o d o , o c o n c e i t o 
subjacente predominante é o de óbitos evitáveis, como no estudo divulgado pela 
American Public Health Association (APHA) 
em 1994, em que se questionam algumas 
estratégias de prevenção do câncer estima­
das a U$ 750,000.00 por óbito evitado, em 
média. 

No caso das ações programáticas, deve­
mos estender o conceito de eficácia e falar de 
efetividade ou eficácia epidemiological a in­
fluência da implantação da intervenção técni­
ca considerada sobre o conjunto da popula­
ção a risco, medida pelo total de casos cura­
dos ou evitados, o que depende não apenas 
da competência profissional mas de sua 
aceitabilidade e acessibilidade na população-
alvo (Brunet-Jailly, 1989). A análise custo-
efetividade, incorporada pela técnica Basic 
Assessment Schema for Interventions Costs and 
Consequences methodology (BASICC), testada e recomendada pelos CDC - Centers for 
Disease Control - , nos parece a mais ade­
quada, incorporando os princípios da medi­
cina baseada em evidências científicas para 
programas de saúde pública (Gorski & 
Teutsch, 1995; Haddix et al., 1996; Teutsch, 
1997). Tal tipo de análise é desejável quando 
se necessita (Haddix & Shaffer 1996): (1) 
prover um suporte empírico para estratégias 
previamente subfinanciadas; (2) comparar 
alternativas de intervenção com objetivos 
idênticos; (3) escolher o melhor método de 
intervenção para uma população específica; 
e (4) identificar práticas que não devem ser 
mantidas. 

Os estudos custo-utilidade se situam no 
quadro teórico de uma "economia do bem-
estar", mas sabe-se que em saúde a raciona-

lidade de escolha do usuário, apoiada na 
lógica do "mercado perfeito", não funciona. 
Recorre-se então aos métodos de explicitação 
da preferência dos indivíduos, tomando a 
otimização da alocação de recursos como proxi 
da maximização do bem-estar. Independente­
mente de uma definição precisa de utilidade, 
tem-se a "qualidade de vida" como conceito 
subjacente para revelar as preferências entre 
as probabilidades de viver mais ou de viver 
melhor, qualquer que seja a técnica utilizada. 

A análise custo-utilidade pode também 
ser definida como aquela em que os resulta­
dos são medidos em termos de seu valor social 
(Jenicek, 1995). As dificuldades aumentam no 
momento de tentar construir uma função 
coletiva de utilidade, seja na perspectiva de 
tentar atingir unanimidade, usando a média 
das preferências individuais, seja na de ga­
rantir eqüidade, quando se parte da percep­
ção de uma amostra considerada como repre­
sentativa da população (usuários e excluí­
dos). Os inúmeros métodos de agregação 
sugeridos constituem por si só um indicativo 
da ausência de resposta unívoca (Lily Moto, 
1995), o que talvez obrigue a limitar tais 
pretensões, passando-se a utilizá-la apenas 
como uma abordagem participativa em pro­
cesso decisório, após uma análise prévia de 
custo efetividade com resultados similares ou 
conflitivos (Aguilar & Ander-Egg, 1994). Per­
manece a questão de representatividade dos 
"escolhidos", nesta passagem do julgamento 
individual à ordem coletiva das preferên­
cias em que o maior mérito reside na to­
mada de precauções para uma maior visi­
bilidade deste processo. 

M e d i n d o Custos e C o n s e q ü ê n c i a s 

Qualquer que seja a natureza do estudo, 
traduzir a eficácia em termos de custeio traz 
dificuldades vinculadas à noção de custos, que 
é sempre relativa ao processo decisório de 
um observador em face de um determinado 



evento, em sua inserção espacial e temporal 
(Pouvourville, 1995a). À espacialidade do e-
vento analisado, se associa a noção de custos 
diretos, vinculados aos procedimentos propria­
mente ditos, como o pagamento dos atos 
médicos no ponto de vista do seguro-saúde, 
e os indiretos, decorrentes das perdas de pro­
dução em decorrência da doença e suas se­
qüelas. O período coberto pela análise reme­
te à noção de custos variáveis e fixos, depen­
dendo da relação que existe entre a utiliza­
ção de um dado volume de recursos de 
custeio e bens duráveis com relação às uni­
dades de serviço produzidas. O custo mar­
ginal representa o montante agregado ao 
custo total para produção de unidades su­
plementares, dado bastante útil quando se 
pretende ampliar a população-alvo de um 
programa. 

A agregação dos custos assistenciais sob 
a forma de indicadores sintéticos tais como o 
custo total e o custo médio exige diferentes 
técnicas estatísticas ou de contabilidade ana­
lítica, detalhadas em Lily Moto (1995), que 
escapam dos objetivos deste trabalho, Toda­
via vale salientar que as medidas efetuadas 
são sempre passíveis de contestação, já que 
os componentes de uma planilha ,de custos 
estão diretamente condicionados pelo ponto 
de vista do(s) observador(es) em pauta o que, 
em matéria de saúde, abrange pelo menos 
quatro pontos de vista: a sociedade, o 
financiador, o prestador e o beneficiário. No 
modelo BASICC apenas os custos diretos (fi­
xos e variáveis) são contabilizados, mas ado­
ta-se uma perspectiva dita "societal" em que 
os p o n t o s de vista de f i n a n c i a d o r e s / 
prestadores e usuários devem ser considera­
dos (Gorsky et ai, 1996). 

A mensuração das conseqüências ou efei­
tos também precisa ser discutida, pois a aná­
lise da eficiência repousa sobre a noção de 
que o programa funciona adequadamente e 
que seus efeitos vêm sendo alcançados. Como 
afirma Evans (1984), se não funciona não deve 
ter nenhum valor econômico. O problema, 

bem sinalizado por Cutler (1996), é que 80-
90% dos tratamentos não foram avaliados por 
ensaios clínicos adequado, apesar do reco­
nhecido avanço para o desenvolvimento de 
uma m e d i c i n a b a s e a d a em evidênc ias 
(Cochrane, 1972; Williams, 1997), sendo ain­
da mais raros os ensaios de base populacio­
nal, particularmente em nossa realidade 
(ABRASCO, 1995; Camacho et ai, 1996). Uma 
das justificativas para o problema estaria re­
lacionada às divergências entre uma Epide-
miologia de natureza acadêmica e as necessi­
dades de investigação médica em saúde pú­
blica que, segundo Unger e Dujardin (1992), 
exigem uma adaptação dos métodos epidemio-
lógicos. Os modelos experimentais ou quase-
experimentais e as novas abordagens como 
os estudos de caso-controle (Selby-1994) se 
mostram muitas vezes inadequados dada a 
interdependência de variáveis, a impossibili­
dade de se estabelecerem grupos-controle ou 
de se dispor de base de dados prévia à ins­
talação dessas intervenções (Breart & Bouyer, 
1991). 

No caso específico da efetividade dos 
programas, Brunet-Jailly (1989) levanta a 
possibilidade de se aproximar a medida da 
eficácia epidemiológica ao produto da eficá­
cia clínica, quando assim referida na literatu­
ra, por sua cobertura com relação à popula-
ção-alvo. Acreditando-se na viabilidade do 
ajustamento de riscos - entre as populações 
do ensaio clínico e a que está sendo obser­
vada - seria indispensável considerar a ade­
quação ou qualidade técnica dos serviços que 
estão sendo avaliados (Iezzonni, 1994). O 
problema, no caso do Brasil, é que as ações 
programáticas raramente foram avaliadas em 
sua implantação, não se conhecendo, mini­
mamente, em uma analogia aos protocolos 
de tratamento dos ensaios terapêuticos, o 
nível de integralidade (quantitativo e qualita­
tivo) da intervenção recebida pelos usuários 
(ABRASCO, 1995). Nestas circunstâncias ve­
mos como promissora a revalorização dos 
estudos ecológicos (Joyce et ai, 1988) e as 



estratégias de uma pesquisa avaliativa nos 

moldes da análise de implantação (Denis & 

Champagne, 1990; Hartz, 1993) e integrando 

o modelo BASICC (Hartz & Pouvourville, 

1997). A análise de implantação se baseia na 

medida da correlação existente entre os efei-

tos observados e o grau de adequação da 

estrutura e funcionamento do programa, à qual 

poderia ser agregada a análise de custos 

(Figura 1), adaptando-se às etapas operacio-

nais de BASICC, subentendidas na Figura 1 

(A→l-3; B→4-5): 

• completa descrição do programa (ob-

jetivos, população-alvo; evidência científica 

das conseqüências esperadas; restrições/faci-

lidades contextuais; recursos requeridos; dis-

positivos de monitoramento); 

• tempo previsto para os resultados após 

a implantação; 

• custo da intervenção por unidade de 

tratamento dispensado; 

• proporção do problema evitado pelo 

programa; 

• custo por unidade de problema evita-

do. 

A análise de implantação conta ainda com 

a vantagem de incluir os determinantes do 

contexto organizacional. Corbeil (1994) che-

ga a afirmar que a análise custo-efetividade 

constitui evidência de que a melhor estrutura 

organizacional foi selecionada, sem lacunas 

(gaps) ou superposições (overlaps). Os estu-

dos de caso, que não se apóiam na aborda-

gem experimental, mas sim na modelagem 

desenvolvida para descrever e medir as va-

riáveis constituintes do objeto em estudo, são 

fortemente recomendados para a análise de 

implantação dos programas. A credibilidade 

de sua evidência científica e a reprodutibilidade do modelo (validade externa) se cons-

troem por múltiplas linhas de concordância 

ou coerência dos resultados obtidos (Denis 

& Champagne, 1990; Contandriopoulos et al., 

1997). 

Na análise dos efeitos é importante con-

siderar não somente os usuários mas tam-

bém toda a população-alvo e, eventualmen-

te, outras populações não visadas diretamen-

te pela intervenção (externalidade dos resul-

tados). É recomendado também incluir os 

efeitos não desejáveis ou inesperados (Brèart 

& Bouyer, 1991), pois um programa pode 

causar prejuízo a outras atividades ou impe-

dir que novas necessidades de intervenção 

sejam detectadas ou consideradas de forma 

prioritária. A especificidade de determinados 

problemas, como as doenças infecciosas, tem 

de ser tratada de forma diferenciada, já que 

o custo por caso evitado pode aumentar com 

sua efetividade em reduzir as taxas de inci-

dência, sem que o risco seja completamente 

eliminado (Jenicek, 1995). Outra dificuldade 

levantada por este autor seria a medida dos 

efeitos das ações educativas, de prevenção e 

de promoção da saúde, que continuam sen-

do consideradas "um pesadelo" para os epidemiologistas. Entretanto, o trabalho de Byers 

et al. (1995) - ou outras experiências como 

as dos CDC - indicam uma boa efetividade 

de intervenções desta natureza que deveriam 

ser priorizadas no âmbito das políticas 

(inter)setoriais. 

Cabe sublinhar que os custos e os valo-

res utilizados para as variáveis clínico-epidemiológicas (coeficentes demográficos, preva-

lência, falsos positivos etc.) constituem apro-

ximações ou inferências obtidas a partir de 

diferentes fontes de informação (dados admi-

nistrativos ou secundários, técnicas de con-

senso, revisão da literatura e mesmo dados 

primários), em que os ajustes e a redução de 



viéses podem ser insuficientes (Iezzonni, 
1994; Stinnett, 1996). Nesses casos, que são 
a maioria, sugere-se a análise de sensibili­
dade (sensitivity): uma simulação com a subs­
tituição de diferentes valores probabilísticos 
que possam alterar substancialmente as con­
clusões. O clássico exemplo de Griffiths (1981) 
nos leva a constatar como a variação de es­
timativas da taxa de prevalência do câncer de 
seio pode alterar o julgamento sobre a rela­
ção custo-efetividade referente à triagem das 
populações a risco. Os limites máximo e 
mínimo dos intervalos de confiança para os 
valores estimados na avaliação (Joyce et al., 
1988) poderiam servir para este tipo de aná­
lise. 

Acrescentamos ainda três observações 
referentes a este tópico. A primeira concerne 
à afirmação de que a medida da efetividade 
de uma estratégia interessa ao economista 
apenas como medida quantificada dos resul­
tados de saúde expressos em unidades físi­
cas - vida ganha, casos evitados de doenças 
- mas fugiria à sua competência (Lily Moto, 
1995). Considerando que a abordagem clínico-epidemiológica não é isenta de problemas 
e que a análise de custos mantém com ela 
vínculos estreitos, a busca de uma relação de 
causalidade não deve ser dissociada de suas 
finalidades, o que significaria, na nossa opi­
nião, assumir sempre que possível a interdisciplinaridade do projeto de avaliação em to­
das as etapas, como mecanismo facilitador 
dos impasses da pesquisa. Williams (1997) 

reforça nosso ponto de vista, ao afirmar que 
o custo deve sempre ser considerado siste­
maticamente ao longo das medidas da 
efetividade, uma vez que representam ganhos 
de saúde que podem ter sido negados a 
outros, sendo melhor tratá-los conjuntamente 
em um mesmo contexto analítico de decisão 
(decison analytic framework). 

A segunda é uma advertência sobre a 
"magia dos números" (Poitvin, 1995) que 
permitem sumarizar uma grande quantidade 
de dados, mas, por outro lado, têm sua sig-

nificação restrita a algumas dimensões do 
objeto. Além disso, a sofisticação dos méto­
dos estatísticos sempre estará aquém do con­
junto de necessidades da Economia ou da 
Epidemiologia na abordagem das questões 
de saúde (Contandriopoulos, 1995). Perrin 
(1994) se preocupa com uma certa tendência 
dos avaliadores de acentuar os aspectos fa­
cilmente mensuráveis, encorajando-se, assim, 
uma acumulação de estatísticas "aceitáveis" 
que podem falsear a qualidade do serviço. O 
autor cita Deming, considerado o pai da "qua­
lidade total" orientada por controles estatísti­
cos, que afirma não se poder aquilatar o êxito 
apenas com números, tendo em vista que 
muitos fatores importantes não são 
quantificáveis. O próprio Conselho Científico 
de Avaliação da França (CSE, 1996) recomen­
da que, sempre que possível, se proceda à 
"triangulação" de dados quantitativos e qua­
litativos sobre o mesmo problema e unidade 
de análise.4 

A terceira seria a importância de se ter 
em mente que nenhum desenho ou instru­
mento de medida assegura a validade de um 
estudo. Deve-se considerar, como melhor 
caminho, aquele que proporciona informa­
ções relevantes sobre os efeitos do progra­
ma, com o grau de rigor requerido para a 
tomada de decisões em um dado contexto 
(Mayne, 1992). 

P a r c i m ô n i a a o Avaliar 

Com a reestruturação dos serviços públi­
cos, o Brasil apresenta um contexto em que 
a avaliação pode ser extremamente útil (Perrin, 
1994), configurando áreas que poderíamos 
mesmo denominar "experimento natural", 
devido à implantação diversificada do pro­
cesso de descentralização e conseqüente reor-

==4 O s tex tos d e Yin ( 1 9 9 4 ) e C h e n ( 1 9 9 7 ) s ã o bas­

tante e luc idat ivos e m r e l a ç ã o a es te t e m a . 



ganização dos serviços de saúde. No en­
tanto, a pesquisa não é uma atividade de 
rotina, como é o caso de avaliações restri­
tas ao monitoramento de programas (Rossi 
& Freeman, 1993), e por isso tem de ter 
seus interesses criteriosamente definidos, 
como em um raciocínio auto-aplicativo de 
custo-eficácia. 
Evans (1984) argumenta que em relação 
à pesquisa, a prioridade não eqüivale neces­
sariamente a um big problem, na verdade, 
deve-se pensá-la como a probabilidade de a 
realização de uma pesquisa contribuir para a 
solução de um problema, cuja importância 
justifique este esforço. Confrontando-se com 
uma demanda de pesquisa, a parcimônia é 
um requisito ético do avaliador, que optará 
certamente por uma avaliação preliminar da 
factibilidade e das conseqüências do projeto, 
cujas conclusões muitas vezes já respondem 
a algumas das questões dos interessados ou 
comanditários (CSE, 1996). Ela é particular­
mente recomendada em programas de maior 
complexidade, com uma multitude de efeitos 
que precisam ser limitados e parcimoniosamente organizados, permitindo a pesquisa de 
seus diversos componentes ou subprogramas 
(Mohr, 1992:39). 

A parcimônia tem de estar também pre­
sente em função da temática, jamais exausti­
va, dos programas que podem ser priorizados 
com relação a uma análise de eficiência. Em 
regra, indagar-se-ia primeiramente sobre o 
custo associado ao "beneficio alcançável que 
não foi alcançado" na coletividade (Lombrail, 
1995). Nessa perspectiva, os estudos prelimi­
nares poderiam talvez caracterizar o que de­
nominaríamos "eficiência presumida" das di­
ferentes intervenções e/ou contextos: o custo 
per capita de cobertura em relação aos dife­
renciais observados de morbi-mortalidade, 
quando comparados a um valor médio ou 
padrão, serviria para orientar a seleção do 
problema e a extensão apropriada da análi­
se, prevenindo-se sub/super amostragem 
populacional. 

Nos países com tradição reconhecida na 
institucionalização da avaliação de programas, 
como os Estados Unidos e o Canadá, um 
conjunto de critérios foi elaborado de modo 
a definir prioridades de investigação. Desta­
caremos, a seguir, sem hierarquizá-los, alguns 
critérios de elegibilidade prioritária para fi­
nanciamento de projetos, que poderiam ser 
adaptados na perspectiva do SUS, e que cons­
tam do Guia dos Serviços Humanos da Saúde 
(HHS Guidelines), da Divisão de Avaliação 
de Programas do General Accounting Office 
(GAO, 1993): 

• as questões formuladas só podem ser 
respondidas por uma pesquisa científica; 

• devem ser de interesse local, mas coe­
rentes com as prioridades nacionais; 

• devem ter valor de demonstração que 
possa implicar a reestruturação organizacio­
nal de outros locais ou regiões; 

• devem desenvolver modelos de avali­
ação para programas bem específicos, incluin­
do subsídios à elaboração de manuais ou 
guias metodológicas; 

• devem servir para implantar e validar 
sistemas de informações. 

Para exemplificar, começaríamos lembran­
do intervenções já consagradas pelo seu gran­
de potencial custo-efetividade, como é o caso 
da atenção materno-infantil em saúde, e que 
necessitam ser implementadas, particularmen­
te em seu componente de atenção perinatal 
(Leal, 1996). Nesse campo, a literatura sugere 
pistas de investigação interessantes como a 
análise de Joyce et al. (1988), relacionando o 
perfil epidemiológico dos nascimentos de 
1977 com os programas de saúde america­
nos. Os autores, testando a influência de 
diferentes subprogramas, demonstram que a 
atenção pré-natal e a suplementação alimen­
tar das gestantes são as estratégias de melhor 
custo-efetividade para a redução da mortali­
dade neonatal, e que esta última é ainda mais 
efetiva em casos de população de maior ris-



co. Tais resultados diferem da avaliação (exante) do programa perinatalidade da França 
que, tratando isoladamente cada subprograma, 
baseado em uma meta-análise da literatura, 
julgou a reanimação em sala de parto a estra­
tégia mais vantajosa (Chapalain, 1978). Outra 
linha a ser explorada é a relação custo-
efetividade da reanimação infantil em função 
da transferência pré ou pós-natal (Naiditch & 
Weill, 1996). O programa dos agentes comu­
nitários, mencionado por Silva (1995) como 
de grande importância na redução dos óbitos 
infantis, talvez se beneficiasse a partir de uma 
análise desta natureza, pois seu custo anual 
de funcionamento variava de US$ 0.6 a 15.4 
por habitante (Cf. Rosse & Plessas, 1984). 

Alguns programas, como o de controle 
da AIDS, que se caracterizam por múltiplos 
episódios agudos e pela importância do cui­
dado prévio para a evolução do paciente, e 
que merecem desenhos específicos (Schmid, 
1995; Simpson, 1995), deveriam ser contem­
plados por sua complexidade. Um outro ar­
gumento a favor provém de recentes indica­
ções das vantagens econômicas da terapia 
tríplice (Bardon, 1997), infelizmente, não aces­
sível à maioria dos países em desenvolvimen­
to (Montaigner, 1997). 

Os programas de screening, em casos de 
câncer prevenível ou de outras doenças crô­
nicas com abordagens similares, cuja conti­
nuidade das intervenções constitui preocupa­
ção permanente (Mercer & Goel, 1994), se 
beneficiariam desse aperfeiçoamento metodo­
lógico, proporcionando um desejável acúmu­
lo de experiências. A análise de custos, asso­
ciada aos problemas de saúde causados por 
acidentes e violência (Harlan et al., 1990), 
pode ser ela mesma o ponto de partida para 
a implantação experimental de novas inter­
venções em condições mais favoráveis quan­
to à estimativa de sua eficiência. 

Resumindo, qualquer que seja o progra­
ma escolhido, a direcionalidade da avaliação 
deveria ser dada pela reorganização dos sis­
temas locais privilegiada pelo SUS. A descen-

tralização, fundamentada na regionalização e 
hierarquização da rede de serviços, constitui 
um ponto de coincidência de reorientação dos 
sistemas nacionais de saúde, mesmo em paí­
ses desenvolvidos, exatamente por seu po­
tencial em aumentar globalmente a eficiên­
cia. De fato, o estudo de Starfield (1995) 
demonstra que os países que privilegiam a 
estratégia organizacional apoiada nos cuida­
dos primários {primary caré) - que não pode 
ser confundida com uma abordagem restrita 
à atenção simplificada para pobres - , e que 
garante a continuidade e integralidade assis-
tencial pela coordenação e articulação entre 
os diferentes níveis de atenção, têm melhor 
performance custo-efetividade, além de esco­
res mais elevados de satisfação nos inquéri­
tos populacionais. Em oposição, a insuficien­
te coordenação e a falta de consenso técnico-
o p e r a c i o n a l no inter ior de uma rede 
interorganizacional reduz a eficácia das inter­
venções como foi constatado, na região Nor­
deste, no caso da implantação insatisfatória 
do programa materno-infantil com a conse­
qüente manutenção de um grande número 
de óbitos evitáveis (Hartz, 1993). Um dos 
fatores agravantes do problema, analisado 
pela autora, era a modalidade de transferên­
cia dos recursos por produtividade, sem 
mecanismos de regulação da qualidade da 
assistência ou relação com os objetivos de 
saúde considerados prioritários, favorecendo 
antes a concorrência do que a cooperação 
entre a atenção primária e hospitalar. 

Em face dessa problemática, conhecer as 
vantagens de alternativas de financiamento 
global por programa, incluindo mecanismos 
de incent ivo à in teração dos diversos 
prestadores, como rede de informações e 
tarifas especiais, constitui hoje um desafio para 
os administradores do sistema e um campo 
fecundo de avaliação. Não se pode igualmente 
esquecer que apesar da reconhecida importân­
cia de se combinar dados ambulatoriais e 
hospitalares na análise da performance dos 
sistema de saúde, como evidenciado por 



Billings et al. (1996), a construção e a busca da 
validade de um sistema de informação integra­
do, que compatibilize as nomenclaturas médi-
co-assistenciais hospitalar e ambulatorial, con­
tinua sendo uma questão de pesquisa, tanto 
do ponto de vista epidemiológico como da 
análise econômica (Pouvourville, 1996). 

U s o e Abuso d a Avaliação 
d e E f i c i ê n c i a 

Sustentando a tese da pertinência, e 
mesmo premência, de estudos sobre eficiên­
cia dos programas de saúde no contexto bra­
sileiro, é importante discutir mecanismos de 
implementação desta área de pesquisa, pro­
vavelmente condicionados a seu potencial de 
utilização. Parece-nos interessante refletir 
sobre algumas lições/sugestões da experiên­
cia internacional, em que estes estudos, ape­
sar de cons iderados insuf ic ientes , são 
prioritários na agenda política. Assim, o rela­
tório do General Accounting Office dos Esta­
dos Unidos (GAO, 1993), referente ao perío­
do 1988-1992, conclui que seu potencial não 
tem sido satisfatório na capacidade de infor­
mar ao Congresso a m e r i c a n o sobre a 
efetividade dos investimentos no âmbito dos 
serviços públicos de saúde, sobretudo, no 
que concerne à assistência médica. Uma das 
recomendações do GAO quanto a esta pro­
blemática é recuperar a totalidade dos fun­
dos que devem ser destinados à avaliação 
(dispositivo legal de 1970, que fixa em até 
1% dos recursos anuais destinados aos servi­
ços públicos de saúde). O GAO recomenda 
também que se faça obrigatoriamente a sínte­
se de resultados dos estudos avaliativos, a 
ser comunicada ao Congresso. Nesse senti­
do, o relatório do Verificador Geral do Cana­
dá, referente a 1993, sublinha que, apesar do 
sistema de avaliação ter-se institucionalizado 
desde 1985, somente um quarto das despe­
sas governamentais haviam sido avaliadas 
para uma meta de 100% em cinco anos (Ward 

& Barrados, 1994). Definindo como priorida­
de absoluta para os próximos anos a utiliza­
ção destes estudos para a alocação de recur­
sos, o que implica aumentar a acessibilidade 
do Parlamento a estas informações, o 
Verificador deixa clara sua posição: qualquer 
que seja a técnica utilizada para a avaliação, 
os resultados devem ser comunicados aos 
clientes de uma maneira compreensível. Tam­
bém na França, a credibilidade e a compre­
ensão da lógica de todo o processo de ava­
liação na resposta às questões formuladas 
pelos interessados constituem fatores deter­
minantes da utilização da pesquisa avaliativa 
(CSE, 1996) 

Na percepção dos avaliadores (Sailly & 
Lebrun, 1992) este processo configura uma 
prática difícil, devido à diversidade de com­
petências e interesses envolvidos, mas tam­
bém porque a difusão dos resultados é lenta. 
Por isso, questiona-se muitas vezes se eles 
chegarão a tempo de influenciar as decisões 
e qual será a amplitude das modificações 
operadas após a difusão. Corbeil (1992), 
concordando com os dois outros autores ci­
tados, afirma que o problema da pesquisa 
não se resume a "desenhar" um estudo capaz 
de minimizar erros metodológicos (tática), 
mas plane já- lo (es tratégia) de modo a 
maximizar a utilização dos resultados. Para 
Stevens e Dial (1994) o problema não é só o 
uso, mas o abuso (misuse) dos dados prove­
nientes da avaliação. Segundo Palumbo 
(1994), isso ocorre porque o avaliador quer 
agradar o cliente ou, em outras situações, 
porque o próprio cliente já está politicamen­
te comprometido com o encerramento ou a 
manutenção do programa, independentemente 
dos seus resultados. Vaté (1995) alerta os 
pesquisadores a se precaverem contra o que 
denomina duplo obstáculo, que advém dos 
interesses políticos: o arbitrário, de um lado 
(a a v a l i a ç ã o s e r v i n d o de á l i b i ) , e o 
tecnocrático, de outro (o refinamento da ava­
liação disfarçando a falta de vontade para 
decisão). 



Para concluir, respondendo às indagações 

iniciais, sem negligenciar os problemas meto­

dológicos e operacionais associados aos es­

tudos da eficiência, reconhecemos que eles 

certamente problematizam a produção cientí­

fica nessa área, mas, como demonstra a lite­

ratura internacional, devem ser assumidos 

como limitações que se superam na prática 

avaliativa. Os estudos de custo-efetividade, 

quando criteriosamente indicados, proporcio­

nam bases de cálculos mais rigorosas sobre 

as conseqüências das ações de saúde em 

termos dos recursos utilizados, confirmando 

ou relativizando (pre)conceitos anteriores, e 

sinalizam, com melhor direcionalidade, no­

vas prioridades de pesquisa (Pouvourville, 

1996). Saber que sempre estaremos nos con-

frontando com o risco de informações incom­

pletas e inadequadas e que a busca da efi­

ciência é um processo complexo e uma prá­

tica corajosa (Sailly & Lebrun, 1996) não re­

duz nossa convicção sobre a pertinência des­

ses estudos na perspectiva de uma gestão 

democrática do SUS, pressupondo escolhas 

participativas. Os instrumentais da Economia 

e da Epidemiologia, apesar de metodologica-

mente imperfeitos e politicamente limitados, 

certamente podem contribuir para responder 

a esta difícil mas inadiável questão ao se "cair 

n(a)o real": com determinados recursos pú­

blicos, quais os melhores programas e servi­

ços de saúde que se podem oferecer para a 

promoção e a proteção da saúde da popula­

ção brasileira? 
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